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ANEXOII .RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisitos:

a. Habilitação jurídica
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada porele limita-se à comprovação de existência
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser
contratada (Art. 66 da Lei Federal nº 14.133/21), devendo ser observado e apresentado, se for:

a.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todooterritório nacional;
a.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede:
a.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https:/Awww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor:
a.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
a.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
a.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
a.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz
a.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.
a.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, 82º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2024.
a.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termosda Instrução Normativa RFB n. 971, de
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
a.11. Ato de autorização para o exercício da atividade.

Av. Moisés Moita, 785 — Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 — Tianguá — Ceará — www.tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20- CGF: 06.920.164-1 — Fone/Fax: (88) 3671-2288 / 3671-2888

Página 67 de 111

”



; Prefeitura de 7|Taiiguá

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista
b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943).
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o
proponente opte por assinalar a opção constante do sistema).
b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

c. Qualificação Econômico-Financeira
c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei,
devidamente registrado no órgão competente de origem). Entende-se que a expressão “na forma
da lei” constante nesse item c.1, engloba no mínimo Balanço Patrimonial, DRE — Demonstração do
Resultado do Exercício, DLPA - Demonstração de Lucros e Perdas acumulados, Notas explicativas
devidamente registradas na junta comercial da sede da licitante. Termos de abertura e de
encerramento, devidamente registrado ou protocolado na junta comercial da sede da licitante. As
cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
c.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1

(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração
de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais
e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

| - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante +
Passivo Não Circulante);
Il - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
HI - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).
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c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou,
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação.
c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado
da contratação.
c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 65, 81º).
c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menosde 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 86º)
c.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional. habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

'd. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

| - Atestado/Certidão de Capacidade Técnica, expedida por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove o fornecimento pela licitante de serviço compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto do presente edital.

e. Declarações
e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do termo de referência e seus
anexos;
e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.
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ANEXO Ill - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

E —

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Nº 28122023-04-SEMED

OBJETO: Aquisição de Fardamentos escolares, sendo conjuntos e sandálias destinados aos alunos da Educação
Infantil, camisas, conjunto de Educação Física, tênis e meia colegial destinados aos alunos do Ensino Fundamental e
EJA, gola polo destinados aos professores da rede municipal de ensino e camisas de projetos destinados aos
profissionais pertencentes à Secretaria Municipal de Educação de Tianguá-CE.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMAA SER RESOLVIDO SOB
A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO (ART.18º, 81º, INCISO | DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL
DE 2021)

A aquisição de fardamentos escolares é justificada pelo fato de serem de grande e evidente relevância para
atender às necessidades da Rede Municipal de Ensino de Tianguá no ano letivo de 2024. Considerando que a educação
é um direito social com apoio nos termos do caput do art. 6º da Constituição Federal de 1988, sendo direito de todos e
dever do Estado, conforme Inciso Ill, do art. 1º, da Constituição Federal que se refere ao princípio da dignidade da

pessoa humana, preceito constitucional repetido no art. 18 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que diz que é dever
de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento,
aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

Considerando o disposto no artigo 205 e no inciso | do artigo 206 da Carta Magna; no inciso |, do art. 53, do
Estatuto da Criança e do Adolescente, que dispõe sobre o direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-lhe igualdade de condições
na escola. E o inciso VII, do art. 208, da Constituição Federal de 1988, que dispõe que é dever do Estado a garantia de
atendimento, em todas as etapas da educação básica preceito reafirmado pela art. 4º da Lei nº 9.394/1996, que dispõe
sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e pelo art. 54 da Lei nº 8069/90, que institui o Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA) e em cumprimento à Lei Municipal nº 3.316, de 04 de julho de 2011, que torna
obrigatório o uso de fardamento escolar padronizado nas Escolas Municipais de Ensino Infantil e Fundamental desta
cidade, a Prefeitura Municipal de Tianguá, através da Secretaria Municipal de Educação pela quantidade de itens e
valores adequados às necessidades, ofertará fardamento escolar para cada aluno da Educação Infantil, do Ensino
Fundamental e da Educação de Jovens e Adultos - EJA e, pelo fato que, no comparativo dos orçamentos, apresentar o
melhor valor dos itens, sendo o mais baixo no comparativo. As pesquisas de preços realizadas ocorrerão conforme
orçamentos anexos. Ademais, serão verificados as especificações técnicas dos produtos constantes nos orçamentos, se
estão de acordo com as especificações dos produtos que a SEMED pretende adquirir, conforme descrição no Termo de
Referência da Prefeitura Municipal de Tianguá.

Justificamos ainda que a licitação para a aquisição de fardamento escolar cumprirá os princípios da
vantajosidade, economicidade, eficácia e eficiência. A oferta de fardamento escolar aos estudantes propicia um ambiente
escolar seguro e favorável às condições de ensino, transcendendo o espaço físico das escolas. O uniforme ajuda o
estudante a diferenciar e compreender as demandas dos diversos ambientes, concentrando-se com maior facilidade e
entendendo que quando está uniformizado, inicia sua rotina escolar, onde existem regras e pessoas distintas do
ambiente familiar que estarão disponíveis para acolher, brincar, estimular e estabelecer limites específicos e
pedagógicos.
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Os itens que compõem o fardamento escolar devem ser pensados sob a ótica do conforto, da durabilidade, dos
custos e também da segurança. Considerando ainda, as diferenças sociais devido ao baixo poder aquisitivo das classes
menos favorecidas e visando ampliar as ações frentes às demandas da sociedade e as contradições sociais existentes,
faz-se necessária a aquisição do kit completo de uniforme escolar o qual se configura em um elemento de integração e
de promoção da inclusão e da igualdade social, colocando todos os estudantes em nível igualitário. A formatação dos
lotes corresponde à necessidade das entregas, de modo que os itens sejam embalados por gênero (masculino/feminino),
com seus tamanhos correspondentes. Outra necessidade é a padronização das cores e tecidos, sendo produzido por
lotes, vindo a minimizar incidência de divergências de tons e textura na hora da entrega e distribuição.

Logo, a oferta de fardamento escolar desenvolve um sentimento de pertencimento ao grupo, fundamental no
desenvolvimento psicossocial dos estudantes. Além disso, a personalização com o logotipo e as cores da Prefeitura

Municipal contribui para reforçar a marca e a comunicação da instituição com toda comunidade escolar, transmitindo
credibilidade, gerando identidade, além de contribuir com a segurança de nossos estudantes, pois o fardamento os
identificam. O quantitativo de fardamento e tênis escolar se baseia no senso escolar de alunos matriculados em 2023

que atualmente está próximo de 15, conforme sistema informatizado em rede EDUCASENSO, cujo relatório consta no
Anexo Il deste documento. E visto que 0 fluxo de matrículas está bastante dinâmico, projetamos uma reserva técnica em
torno de 10% considerando o recebimento de novos alunos para 2024.

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE
QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO
(ART.18º, 81º, INCISO Il DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021)

Informamos que há previsão no Plano de Contratações Anual (PCA) para o exercício de 2024 referente ao objeto em
questão. O presente objeto encontra-se aprovisionado no Plano de Contratações Anual - PCA, com o seguinte
identificador:

ld PCA PNCP: 07735178000120-0-000009/2024
Data de publicação no PNCP: 24/01/2024
Código da Classificação Superior (Classe/Grupo): 87

Dessa forma, a contratação está alinhada com o planejamento da administração, conforme previsto no art. 18º, 81º,
inciso Il da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 18º, 81º, INCISO III DA LEI FEDERALN.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE

2021)

“3.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

A) ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

A.1.) OS PRODUTOS A SEREM FORNECIDOS DEVERÃO SEGUIR AS ESPECIFICAÇÕES, CONFORME AS
TABELAS ABAIXO:

LOTE 01 - AMPLA PARTICIPAÇÃO
E ITE | ESPECIFICAÇÃO | UND. | QTD|VALOR MÉDIO | VALOR MÉDIO TOTAL
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CONJUNTO FARDAMENTO ESCOLAR ENSINO
INFANTIL - CAMISA REGATA INFANTIL,
CONFECCIONADA EM MALHA PP, COM
COMPOSIÇÃO 100%POLIÉSTER, GRAMATURA
DE 160G/M? (NO MÍNIMO), NA COR BRANCA,
COM A GOLA "V" RETILÍNEA NA COR AZUL
PERSONALIZADA COM NOME DE TIANGUÁ NA
COR BRANCA, CAVAS NA COR AZUL
MEDINDO 1,5CM DE LARGURA. NA ALTURA
DO PEITO ESQUERDO DEVERÁ CONTER O
BRASÃO DO MUNICÍPIO EM PET TAFETÁ
BORDADO DE ALTA DEFINIÇÃO

TERMOCOLANTE NAS SUAS CORES PADRÃO
MEDINDO 6,5CM DE LARGURA X 7,0CM DE
ALTURA. CAMISETA PERSONALIZADA EM
SUBLIMAÇÃO DO CENTRO DA CAMISETA ATÉ

A PARTE INFERIOR DE ACORDO COM
DESENHO DISPONIBILIZADOS PELA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E MODELOS EM
ANEXO. NA PARTE SUPERIOR DE TRÁS DA
CAMISETA DEVERÁ SER APLICADO EM
SUBLIMAÇÃO O BRASÃO DO MUNICÍPIO
MEDINDO 18CM X 18CM EM SUAS CORES
PADRÃO E PARTE INFERIOR SEGUINDO OS
MESMOS PADRÕES DE SUBLIMAÇÃO DA
FRENTE DA CAMISETA. CAVAS DEVERÃO
SER COSTURADAS EM MÁQUINA GALONEIRA
2 AGULHAS. A BARRA DO CORPO DA
CAMISETA DEVERÁ SER REBATIDA COM
LARGURA DE 2CM EM MÁQUINA GOLEIRA DE

3 AGULHAS. A CAMISETA DEVERÁ SER
COSTURADA INTERNAMENTE COM MÁQUINA
OVERLOOK 2 AGULHAS PONTO CADEIA. NAS
LATERAIS E OMBROS. NO MEIO DA PARTE
TRASEIRA INTERNA DEVERÁ SER
COSTURADA COM O INDICATIVO DO
TAMANHO DA PEÇA, COMPOSIÇÃO DO
TECIDO, RAZÃO SOCIAL DO FABRICANTE, O
NUMERO DE INSCRIÇÃO DO CNPJ, O
SÍMBOLO INDICATIVO DO TIPO DE LAVAGEM

A SER EXECUTADA NA PEÇAE O PAÍS ONDE
A PEÇA FOI OU SERÁ  FABRICADA.
TOLERÂNCIA MÍNIMA DE| VARIAÇÃO NA
GRAMATURA SERÁ DE 2% (DOIS POR

CENTO). A [LINHA UTILIZADA PARA A
CONFECÇÃO DA CAMISETA DEVERÁ SER
100% POLIÉSTER Nº 120. A CAMISETA
DEVERÁ SER ISENTA DE QUALQUER
DEFEITO QUE COMPROMETA SUA
APRESENTAÇÃO OU USO. TODAS AS PEÇAS
DEVERÃO SER EMBALADAS EM SACOS
PLÁSTICOS TRANSPARENTE UMA POR UMA
EM PACOTES DE 10 (DEZ) PEÇAS POR
EMBALAGEM. (TAMANHOS VARIADOS - DE

ACORDO COM O LEVANTAMENTOS A SER

Unid. 5.130 R$106,00 R$543.780,00
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FORNECIDO PELA SECRETARIA DE Na êFA
EDUCAÇÃO). CONFORME|MODELO EM
ANEXO. BERMUDA INFANTIL,
CONFECCIONADA EM TECIDO HELANCA
COLEGIAL 100% POLIÉSTER NA COR AZUL. A

CINTURA DEVERÁ POSSUIR UM ELÁSTICO
COM LARGURA DE 4CM, EMBUTIDO E
REBATIDO COM MÁQUINA DE PONTO
CORRENTE 4 AGULHAS. NAS LATERAIS DAS
PERNAS DEVERÁ SER APLICADA UMA FITA
GREGA BORDADA DE ALTA DEFINIÇÃO
TAFETÁ COM A LOGOMARCA DO MUNICÍPIO
EM SUAS CORES PADRÃO MEDINDO 3,0CM
DE LARGURA. A BERMUDA DEVERÁ SER
TODA COSTURADA EM MÁQUINA OVERLOOK
2 AGULHAS PONTO CADEIA. A BARRA DAS
PERNAS DEVERÁ SER REBATIDA COM 2CM
DE LARGURA EM MÁQUINA GOLEIRA 2

O AGULHAS. NA PARTE INTERNA DEVERÁ SER
COSTURADA UMA ETIQUETA COM O
INDICATIVO DO TAMANHO DA PEÇA,
COMPOSIÇÃO DO TECIDO, RAZÃO SOCIAL
DO FABRICANTE, O NÚMERO DE INSCRIÇÃO

DO CNPJ, O SÍMBOLO INDICATIVO DO TIPO
DE LAVAGEM A SER EXECUTADA NA PEÇA E
O PAÍS ONDE A PEÇA FOI OU SERÁ
FABRICADA. TOLERÂNCIA MÍNIMA DE
VARIAÇÃO NA GRAMATURA SERÁ DE 2%
(DOIS POR CENTO). A LINHA UTILIZADA PARA
A CONFECÇÃO DA BERMUDA DEVERÁ SER
100% POLIÉSTER Nº 120. A BERMUDA
DEVERÁ SER ISENTA DE QUALQUER
DEFEITO QUEM  COMPROMETA SUA
APRESENTAÇÃO E USO. TODAS AS PEÇAS
DEVERÃO SER EMBALADAS EM SACOS
PLÁSTICOS TRANSPARENTE UMA POR UMA
EM PACOTES DE 10 (DEZ) PEÇAS POR
EMBALAGEM. (TAMANHOS VARIADOS - DE

ACORDO COM O LEVANTAMENTOS A SER
FORNECIDO PELA SECRETARIA DE

O EDUCAÇÃO). CONFORME MODELO EM
ANEXO.
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CAMISA FARDAMENTO ESCOLAR ENSINO
"FUNDAMENTAL | - CAMISA ENSINO
FUNDAMENTAL |, CCONFECCIONADA EM

MALHA PP, COM COMPOSIÇÃO
100%POLIÉSTER, GRAMATURA DE 160G/M?
(NO MÍNIMO), NA COR BRANCA, COM A GOLA
nom RETILÍNEA NA COR AZUL
PERSONALIZADA COM NOME DE TIANGUÁ NA

COR BRANCA, MANGAS NA COR AZUL COM
BAINHA VERDE  MEDINDO 1,5CM DE
LARGURA. NA ALTURA DO PEITO ESQUERDO
DEVERÁ CONTER O BRASÃO DO MUNICÍPIO
EM PET TAFETÁ BORDADO DE ALTA
DEFINIÇÃO TERMOCOLANTE NAS SUAS
CORES PADRÃO  MEDINDO 6,5CM DE
LARGURA X 7,0CM DE ALTURA. CAMISA
PERSONALIZADA EM  SUBLIMAÇÃO DO
CENTRO DA CAMISETA ATÉ A PARTE

O INFERIOR DE ACORDO (COM DESENHO
DISPONIBILIZADOS PELA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO E MODELOS EM ANEXO. NA

PARTE SUPERIOR DE TRÁS DA CAMISA
DEVERÁ SER APLICADO EM SUBLIMAÇÃO O
BRASÃO DO MUNICÍPIO MEDINDO 24CM X

24CM EM SUAS CORES PADRÃO E PARTE
INFERIOR SEGUINDO OS MESMOS PADRÕES
DE SUBLIMAÇÃO DA FRENTE DA CAMISA.
MANGAS DEVERÃO SER COSTURADAS EM
MÁQUINA GALONEIRA 2 AGULHAS. A BARRA
DO CORPO DA CAMISETA DEVERÁ SER
REBATIDA COM LARGURA DE 2CM EM
MÁQUINA GOLEIRA DE 3 AGULHAS. A CAMISA
DEVERÁ SER COSTURADA INTERNAMENTE
COM MÁQUINA OVERLOOK 2 AGULHAS
PONTO CADEIA. NAS LATERAIS E OMBROS.
NO MEIO DA PARTE TRASEIRA INTERNA
DEVERÁ SER  COSTURADA COM O
INDICATIVO DO TAMANHO DA PEÇA,
COMPOSIÇÃO DO TECIDO, RAZÃO SOCIAL
DO FABRICANTE, O NÚMERO DE INSCRIÇÃOo DO CNPJ, O SÍMBOLO INDICATIVO DO TIPO
DE LAVAGEM A SER EXECUTADA NA PEÇA E
O PAÍS ONDE A PEÇA FOI OU SERÁ
FABRICADA. TOLERÂNCIA MÍNIMA DE
VARIAÇÃO NA GRAMATURA SERÁ DE 2%
(DOIS POR CENTO). A LINHA UTILIZADA PARA
A CONFECÇÃO DA CAMISA DEVERÁ SER
100% POLIÉSTER Nº 120. A CAMISA DEVERÁ
SER ISENTA DE QUALQUER DEFEITO QUE
COMPROMETA SUA APRESENTAÇÃO OU
USO. TODAS AS PEÇAS DEVERÃO SER
EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS
TRANSPARENTE UMA POR UMA EM PACOTES
DE 10 (DEZ) PEÇAS POR EMBALAGEM.
(TAMANHOS VARIADOS - DE ACORDO COM O
LEVANTAMENTOS A SER FORNECIDO PELA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO). CONFORME
MODELO EM ANEXO.

Unid|6.010|R$96,00 R$576.960,00
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CAMISA FARDAMENTO ESCOLAR ENSINO
FUNDAMENTAL Il - CAMISA ENSINO
FUNDAMENTAL Il, CONFECCIONADA EM

MALHA PR, COM COMPOSIÇÃO
100%POLIÉSTER, GRAMATURA DE 160G/M?
(NO MÍNIMO), NA COR BRANCA, COM A GOLA
POLO RETILÍNEA NA COR AZUL
PERSONALIZADA COM NOME DE TIANGUÁ NA
COR BRANCA E CONTENDO 3 BUTÕES, COM
MANGAS NA COR AZUL COM BAINHA VERDE
MEDINDO 1,5CM DE LARGURA. NA ALTURA
DO PEITO ESQUERDO DEVERÁ CONTER O
BRASÃO DO MUNICÍPIO EM PET TAFETÁ
BORDADO DE ALTA DEFINIÇÃO

TERMOCOLANTE NAS SUAS CORES PADRÃO
MEDINDO 6,5CM DE LARGURA X 7,0CM DE
ALTURA. CAMISA PERSONALIZADA EM
SUBLIMAÇÃO DO CENTRO DA CAMISETA ATÉ

O A PARTE INFERIOR DE ACORDO COM
DESENHO DISPONIBILIZADOS PELA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E MODELOS EM
ANEXO. NA PARTE SUPERIOR DE TRÁS DA
CAMISA DEVERÁ SER APLICADO EM
SUBLIMAÇÃO O BRASÃO DO MUNICÍPIO
MEDINDO 24CM X 24CM EM SUAS CORES
PADRÃO E PARTE INFERIOR SEGUINDO OS
MESMOS PADRÕES DE SUBLIMAÇÃO DA
FRENTE DA CAMISA. MANGAS DEVERÃO SER
COSTURADAS EM MÁQUINA GALONEIRA 2

3|AGULHAS. A BARRA DO CORPO DA|Unid|5.300|R$96,33 R$510.549,00
CAMISETA DEVERÁ SER REBATIDA COM
LARGURA DE 2CM EM MÁQUINA GOLEIRA DE

3 AGULHAS. A CAMISA DEVERÁ SER
COSTURADA INTERNAMENTE COM MÁQUINA
OVERLOOK 2 AGULHAS PONTO CADEIA. NAS
LATERAIS E OMBROS. NO MEIO DA PARTE
TRASEIRA INTERNA DEVERÁ SER
COSTURADA COM O INDICATIVO DO
TAMANHO DA PEÇA, COMPOSIÇÃO DO
TECIDO, RAZÃO SOCIAL DO FABRICANTE, O

o NÚMERO DE INSCRIÇÃO DO CNPJ, O
SÍMBOLO INDICATIVO DO TIPO DE LAVAGEM

A SER EXECUTADA NA PEÇAE O PAÍS ONDE
A PEÇA FOI OU SERÁ FABRICADA.
TOLERÂNCIA MÍNIMA DE VARIAÇÃO NA
GRAMATURA SERÁ DE 2% (DOIS POR

CENTO). A [LINHA UTILIZADA PARA A
CONFECÇÃO DA CAMISA DEVERÁ SER 100%
POLIÉSTER Nº 120. A CAMISA DEVERÁ SER
ISENTA DE QUALQUER DEFEITO QUE
COMPROMETA SUA APRESENTAÇÃO OU
USO. TODAS AS PEÇAS DEVERÃO SER
EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS
TRANSPARENTE UMA POR UMA EM PACOTES
DE 10 (DEZ) PEÇAS POR EMBALAGEM.
(TAMANHOS VARIADOS - DE ACORDO COM O
LEVANTAMENTOS A SER FORNECIDO PELA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO). CONFORME
MODELO EM ANEXO.
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CALÇA FARDAMENTO ESCOLAR ENSINO = ZA
FUNDAMENTAL | E Il - CALÇA, nsCONFECCIONADA EM TECIDO HELANCA
COLEGIAL 100% POLIÉSTER NA COR AZUL. A
CINTURA DEVERÁ POSSUIR UM ELÁSTICO
COM LARGURA DE 4CM, EMBUTIDO E
REBATIDO COM MÁQUINA DE PONTO
CORRENTE 4 AGULHAS. NAS LATERAIS DAS
PERNAS DEVERÁ SER APLICADA UMA FITA
GREGA BORDADA DE ALTA DEFINIÇÃO
TAFETÁ COM A LOGOMARCA DO MUNICÍPIO
EM SUAS CORES PADRÃO MEDINDO 3,0CM
DE LARGURA. A CALÇA DEVERÁ SER TODA
COSTURADA EM MÁQUINA OVERLOOK 2
AGULHAS PONTO CADEIA. A BARRA DAS
PERNAS DEVERÁ SER REBATIDA COM 2CM
DE LARGURA EM MÁQUINA GOLEIRA 2
AGULHAS. NA PARTE INTERNA DEVERÁ SERo COSTURADA UMA ETIQUETA COM O
INDICATIVO DO TAMANHO DA PEÇA,
COMPOSIÇÃO DO TECIDO, RAZÃO SOCIAL
DO FABRICANTE, O NÚMERO DE INSCRIÇÃO
DO CNPJ, O SÍMBOLO INDICATIVO DO TIPO
DE LAVAGEM A SER EXECUTADA NA PEÇA E
O PAÍS ONDE A PEÇA FOI OU SERÁ
FABRICADA. TOLERÂNCIA MÍNIMA DE
VARIAÇÃO NA GRAMATURA SERÁ DE 2%
(DOIS POR CENTO). A LINHA UTILIZADA PARA
A CONFECÇÃO DA CALÇA DEVERÁ SER 100%
POLIÉSTER Nº 120. A CALÇA DEVERÁ SER
ISENTA DE QUALQUER DEFEITO QUEM
COMPROMETA SUA APRESENTAÇÃO OU
USO. TODAS AS PEÇAS DEVERÃO SER
EMBALADAS|EM SACOS PLÁSTICOS
TRANSPARENTE UMA POR UMA EM PACOTES
DE 10 (DEZ) PEÇAS POR EMBALAGEM.
(TAMANHOS VARIADOS - DE ACORDO COM O
LEVANTAMENTOS A SER FORNECIDO PELA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO). CONFORME
MODELO EM ANEXO.

Unid|11.310|R$106,00 R$1.198.860,00

O GOLA POLO PROFESSOR - CAMISA
PROFESSOR, CONFECCIONADA EM MALHA
PP, COM COMPOSIÇÃO 100%POLIÉSTER,
GRAMATURA DE 160G/M? (NO MÍNIMO), NA

COR BRANCA, COM A GOLA POLO RETILÍNEA
NA COR AZUL PERSONALIZADA COM NOME
DE TIANGUÁ NA COR BRANCA E CONTENDO
3 BUTÕES, COM MANGAS NA COR AZUL COM
BAINHA VERDE  MEDINDO  1,5CM DE
LARGURA. NA ALTURA DO PEITO ESQUERDO
DEVERÁ CONTER O BRASÃO DO MUNICÍPIO
NA COR BRANCA MEDINDO 6,5CM DE
LARGURA X 7,0CM DE ALTURA. CAMISA 100%
PERSONALIZADA EM SUBLIMAÇÃO ACORDO
COM DESENHO DISPONIBILIZADOS PELA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E MODELOS EM
ANEXO. NA PARTE SUPERIOR DE TRÁS DA
CAMISA DEVERÁ SER APLICADO EM
SUBLIMAÇÃO O BRASÃO DO SELO UNICEF

ACOMPANHADO DO NOME SECRETARIA DE

Unid|3.000|R$88,67 R$266.010,00
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EDUCAÇÃO. MANGAS DEVERÃO SER
COSTURADAS EM MÁQUINA GALONEIRA 2
AGULHAS. A BARRA DO CORPO DA
CAMISETA DEVERÁ SER REBATIDA COM
LARGURA DE 2CM EM MÁQUINA GOLEIRA DE

3 AGULHAS. A CAMISA DEVERÁ SER
COSTURADA INTERNAMENTE COM MÁQUINA
OVERLOOK 2 AGULHAS PONTO CADEIA. NAS
LATERAIS E OMBROS. NO MEIO DA PARTE
TRASEIRA INTERNA DEVERÁ SER
COSTURADA COM O INDICATIVO DO
TAMANHO DA PEÇA, COMPOSIÇÃO DO
TECIDO, RAZÃO SOCIAL DO FABRICANTE, O
NÚMERO DE INSCRIÇÃO DO CNPJ, O
SÍMBOLO INDICATIVO DO TIPO DE LAVAGEM

A SER EXECUTADA NA PEÇAE O PAÍS ONDE
A PEÇA FOI OU SERÁ FABRICADA.
TOLERÂNCIA MÍNIMA DE VARIAÇÃO NA

a) GRAMATURA SERÁ DE 2% (DOIS POR
CENTO). A [LINHA UTILIZADA PARA A
CONFECÇÃO DA CAMISA DEVERÁ SER 100%
POLIÉSTER Nº 120. A CAMISA DEVERÁ SER
ISENTA DE QUALQUER DEFEITO QUE
COMPROMETA SUA APRESENTAÇÃO OU
USO. TODAS AS PEÇAS DEVERÃO SER
EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS
TRANSPARENTE UMA POR UMA EM PACOTES
DE 10 (DEZ) PEÇAS POR EMBALAGEM.
(TAMANHOS VARIADOS - DE ACORDO COM O
LEVANTAMENTOS A SER FORNECIDO PELA

-| SECRETARIA DE EDUCAÇÃO). CONFORME
MODELO EM ANEXO.
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CONJUNTO EDUCAÇÃO FÍSICA - CAMISA
REGATA, CONFECCIONADA EM MALHA PP,
COM COMPOSIÇÃO 100%POLIÉSTER,
GRAMATURA DE 160G/M? (NO MÍNIMO), NA
COR BRANCA, COM A GOLA *V" RETILÍNEA NA
COR AZUL PERSONALIZADA COM NOME DE
TIANGUÁ NA COR BRANCA, CAVAS NA COR
AZUL MEDINDO 1,56CM DE LARGURA. NA
PARTE SUPERIOR DA REGATA DEVERÁ SER
100% SUBLIMADA NA COR AZUL E FAIXA COM
DETALHES CONFORME ANEXO
DISPONIBILIZADO PELA SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO CONTENDO TAMBÉM O BRASÃO
DO MUNICIPIO NA COR BRANCA 6,5CM DE
LARGURA X 7,0CM DE ALTURA. NA PARTE
SUPERIOR DE TRÁS DA CAMISETA DEVERÁ
SER APLICADO EM SUBLIMAÇÃO O BRASÃO
DO SELO UNICEF EM SUAS CORES PADRÃO
ACOMPANHADO DO NOME EDUCAÇÃO
FÍSICA E SEGUINDO OS MESMOS PADRÕES
DE SUBLIMAÇÃO DA FRENTE DA CAMISETA.
CAVAS DEVERÃO SER COSTURADAS EM
MÁQUINA GALONEIRA 2 AGULHAS. A BARRA
DO CORPO DA CAMISETA DEVERÁ SER
REBATIDA COM LARGURA DE 2CM EM
MÁQUINA GOLEIRA DE 3 AGULHAS. A
CAMISETA DEVERÁ SER  COSTURADA
INTERNAMENTE COM MÁQUINA OVERLOOK 2

AGULHAS PONTO CADEIA. NAS LATERAIS E
OMBROS. NO MEIO DA PARTE TRASEIRA
INTERNA DEVERÁ SER COSTURADA COM O
INDICATIVO DO TAMANHO DA PEÇA,
COMPOSIÇÃO DO TECIDO, RAZÃO SOCIAL
DO FABRICANTE, O NÚMERO DE INSCRIÇÃO
DO CNPJ, O SÍMBOLO INDICATIVO DO TIPO
DE LAVAGEM A SER EXECUTADA NA PEÇA E
O PAÍS ONDE A PEÇA FOI OU SERÁ
FABRICADA. TOLERÂNCIA MÍNIMA DE
VARIAÇÃO NA GRAMATURA SERÁ DE 2%
(DOIS POR CENTO). A LINHA UTILIZADA PARA
A CONFECÇÃO DA CAMISETA DEVERÁ SER
100% POLIÉSTER Nº 120. A CAMISETA
DEVERÁ SER ISENTA DE QUALQUER
DEFEITO QUE COMPROMETA SUA
APRESENTAÇÃO OU USO. TODAS AS PEÇAS
DEVERÃO SER EMBALADAS EM SACOS
PLÁSTICOS TRANSPARENTE UMA POR UMA
EM PACOTES DE 10 (DEZ) PEÇAS POR
EMBALAGEM. (TAMANHOS VARIADOS - DE

ACORDO COM O LEVANTAMENTOS A SER
FORNECIDO PELA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO). CONFORME MODELO EM
ANEXO. BERMUDA INFANTIL,
CONFECCIONADA EM TECIDO HELANCA
COLEGIAL 100% POLIÉSTER NA COR AZUL. A
CINTURA DEVERÁ POSSUIR UM ELÁSTICO
COM LARGURA DE 4CM, EMBUTIDO E
REBATIDO COM MÁQUINA DE PONTO
CORRENTE 4 AGULHAS. NAS LATERAIS DAS
PERNAS DEVERÁ SER APLICADA UMA FITA

Unid 11.310 R$87,33 R$987.702,30
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GREGA BORDADA DE ALTA DEFINIÇÃO
TAFETÁ COM A LOGOMARCA DO MUNICÍPIO
EM SUAS CORES PADRÃO MEDINDO 3,0CM
DE LARGURA. A BERMUDA DEVERÁ SER
TODA COSTURADA EM MÁQUINA OVERLOOK
2 AGULHAS PONTO CADEIA. A BARRA DAS
PERNAS DEVERÁ SER REBATIDA COM 2CM
DE LARGURA EM MÁQUINA GOLEIRA 2
AGULHAS. NA PARTE INTERNA DEVERÁ SER
COSTURADA UMA ETIQUETA COM O
INDICATIVO DO TAMANHO DA PEÇA,
COMPOSIÇÃO DO TECIDO, RAZÃO SOCIAL
DO FABRICANTE, O NÚMERO DE INSCRIÇÃO
DO CNPJ, O SÍMBOLO INDICATIVO DO TIPO
DE LAVAGEM A SER EXECUTADA NA PEÇA E
O PAÍS ONDE A PEÇA FOI OU SERÁ
FABRICADA. TOLERÂNCIA MÍNIMA DE
VARIAÇÃO NA GRAMATURA SERÁ DE 2%
(DOIS POR CENTO). A LINHA UTILIZADA PARA
A CONFECÇÃO DA BERMUDA DEVERÁ SER
100% POLIÉSTER Nº 120. A BERMUDA
DEVERÁ SER ISENTA DE QUALQUER
DEFEITO QUEM  COMPROMETA SUA
APRESENTAÇÃO E USO. TODAS AS PEÇAS
DEVERÃO SER EMBALADAS EM SACOS
PLÁSTICOS TRANSPARENTE UMA POR UMA
EM PACOTES DE 10 (DEZ) PEÇAS POR
EMBALAGEM. (TAMANHOS VARIADOS - DE

ACORDO COM O LEVANTAMENTOS A SER
FORNECIDO PELA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO). CONFORME MODELO EM
ANEXO.
CAMISAS DE EVENTOS E PROJETOS ADULTO

- EM MALHA PP COMPOSIÇÃO 100%
POLIÉSTER, COM  SUBLIMAÇÃO TOTAL
(FRENTE, COSTA E MANGAS), TAMANHOS
VARIADOS: P, M, G, GG, XXG COM
LOGOTIPOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
TIANGUÁ, LOTOTIPOS DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO E PROJETOS E/OU DO EVENTO

OU A QUE SE DESTINA.

Unid 10.000 R$78,00 R$780.000,00

MEIA COLEGIAL NA COR BRANCA -
CONFECCIONADA EM 100% ALGODÃO, CANO
MÉDIO CONTENDO NOME DO MUNICÍPIO DE
TIANGUÁ NA COR AZUL ACOMPANHADO DE
DUAS LISTRAS AZUL NA SUA LATERAL
EXTERNA NA PRÓPRIA TRAMA DO FIO DA

MEIA. CONFORME MODELO EM ANEXO.

PAR 22.620 R$25,97 R$587.441,40

SANDALIA INFANTIL - SANDALIA INFANTIL -
INFANTIL: ANATÔMICA, CONFECCIONADA EM
PVC (CLORETO DE POVINILA), COM DUREZA
DE 60%, VIRGEM, NA COR PRETA, UNISSEX,
ALÇA INJETADA EM PVC 100% VIRGEM NA
COR AZUL, PALMILHA EM PVC 100% VIRGEM
NA COR PRETA, MODELO TIPO PAPETE COM
UM FECHO EM VELCRO NA PARTE DO
TORNOZELO. NA LATERAL DA PALMILHA UM
FRIZO AZUL EM TODA SUA EXTENSÃO. COM

PAR 5.130 R$57,30 R$293.949,00
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ETIQUETA EM PVC 100% VIRGEM DA
LOGOMARCA DO MUNICÍPIO NA ALÇA DOS

DEDOS DA SANDÁLIA.

VALORES TOTAIS R$5.745.251,70

LOTE 02 - AMPLA PARTICIPAÇÃO

TE ESPECIFICAÇÃO UND.|QTD|VALORMÉDIO|VALOR MÉDIO TOTAL

TÊNIS ESCOLAR - TÊNIS VULCANIZADO
(FUNDAMENTAL | E Il) TIPO ALL STAR:
CABEDAL CONFECCIONADO EM LONA
PANAMÁ 100% POLIÉSTER, COMPOSTO DE
GÁSPEA E LINGUETA, ATACADOR 100%
POLIÉSTER, ILHÓS DE ALUMÍNIO LINHA DE
COSTURA EM NYLON 40, PALMILHA EM
BORRACHA EVA COM AMORTECEDOR,
FORRADA COM TECIDO JAÇAR. SOLADO DE
BORRACHA NA COR PRETA, COM DESENHO
NO FORMATO DE QUADRADO
ANTIDERRAPANTE, NA LATERAL EXTERNA
DEVERÁ CONTER O BRASÃO DO MUNICÍPIO
EM  TAFETÁ DE ALTA DEFINIÇÃO
TERMOCOLANTE MEDINDO 2,5 CM DE
DIÂMETRO. CALCANHAR CONTENDO
BRASÃO DO MUNICÍPIO EMBURRACHADO,
VIRA LATERAL LISA BRANCO COM FRISO
PRETO, BIQUEIRA BRANCA LISA E PONTEIRA,
TODOS EM BORRACHA LEGÍTIMA.
CARACTERÍSTICAS DO MATERIAL: LONA
PANAMÁ DUBLADA: COMPOSIÇÃO TECIDO
100% POLIÉSTER. NA COR PRETA COM
ESPESSURA DE 90MM, GRAMATURA DE 440 A
450G/M?: ALONGAMENTO MÍNIMO DE 20%,
RESISTÊNCIA MÉDIA AO RASGAMENTO
CONTÍNUO DE 40N. RESISTÊNCIA ATRAÇÃO
DE 135N/CM. QUANTIDADE DE FIOS NO
SENTIDO DA TRAMA 26FIOS/CM,
QUANTIDADE DE FIOS NO SENTIDO
DOURDUME 24FIOS/CM. FORRO INTERNO DO
CABEDAL: SARJA, COMPOSIÇÃO 100%
ALGODÃO NA COR NATURAL, GRAMATURA
DE 220G/M?. ATACADOR: COMPOSIÇÃO DE
100% POLIÉSTER, PERSONALIZADO,
RESISTÊNCIA À TRAÇÃO 413N, RESISTÊNCIA
À FRICÇÃO DE 5000 GIROS SEM DANOS,
LINHA DE COSTURA: NA COR PRETA 40,
RESISTÊNCIA E TRAÇÃO DE 2500KG/F,
ALONGAMENTO DE 20 A 22%. BORRACHAS:
COMPOSIÇÃO ESPECÍFICA PARA CALÇADOS
ESPORTIVOS, RESISTÊNCIA A ABRASÃO DE
180 A 220 SHORE. CADARÇOS NA COR
BRANCA. CONFORME MODELO EM ANEXO.

10 PAR|11.310|R$101,97 R$1.153.280,70

Av. Moisés Moita, 785 — Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 — Tianguá — Ceará — www tiangua.ce.gov.br
CNP): 07.735.178/0001-20- CGF: 06.920.164-1 — Fone/Fax: (88) 3671-2288 / 3671-2888

Página 80 de 111

E



Re f Prefeitura de 7 7

| Tianguá op
VALORES TOTAIS | R$1am

| R$6.898.532,40

B) CONDIÇÕES DE ENTREGA:

B.1. DO LOCAL DE ENTREGA: As entregas dos produtos deverão ser realizadas na sede da Secretaria ou em Local a
ser definido pela contratante, no horário de expediente do órgão.

B.2. DO CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA:A licitante vencedora é responsável pelo
“cumprimento de todos os dispositivos da legislação sanitária vigente, podendo sofrer as sanções civis e criminais
previstas na Lei.
B.3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS A SEREM ENTREGUES: Todo e qualquer fornecimento de produtos fora
do estabelecido neste edital será imediatamente notificado à licitante vencedora que ficará responsável por substituí-los,
o que fará prontamente, no prazo máximo de 24 horas, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais
substituições, sendo aplicadas, também, as sanções previstas deste edital.

A empresa notificada será responsável pela troca (recolhimento e/ou substituição) do produto queapresentar problemas,
mesmo quea verificação se dê após o recebimento do produto.
A empresa vencedora, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à fiscalização do Município de
Tianguá/CE, por escrito, qualquer anormalidade verificada no fornecimento ou no controle do fornecimento, bem como
qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e a qualidade dos gêneros alimentícios dentro dos parâmetros
pactuados.
B.4. PRAZO DE ENTREGA: Os Produtos deverão ser entregue dentro do prazo de 30 (trinta) dias acontar do
recebimento das ordens de compra.

C) REQUISITOS DE HABILITAÇÃO:
Para fornecimento dos itens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramode atividade
compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos solicitados no edital para a devida
habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021.
C.1) DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: Habilitação jurídica, regularidade fiscal e
trabalhista. Cartão CNPJ, Certidões de regularidade fiscal (CNDs municipal, estadual, federal, trabalhista INSS, FGTSe
declaração de que não emprega menores.
C.2) DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA:
| - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último
exerciciosocial; Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante nesse item, engloba no mínimo Balanço
Patrimonial, DRE —- Demonstração do Resultado do Exercício, DLPA - Demonstração de Lucros e Perdas acumulados,
Notas explicativas devidamente registrados na junta comercial da sede da licitante. Termos de abertura e de
encerramento, devidamente registrado ou protocolados na junta comercial da sede da licitante. As cópias deverão ser
originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
Il - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
Il - Comprovação de que a licitante possui, no dia da apresentação da proposta, capital social ou patrimônio liquido de
valor igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor global por ela ofertado na presente licitação, conforme art. 69 da
Lei Federal nº 14.133/2021.

C.3) DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
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| - Atestado/Certidão de Capacidade Técnica, expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o
fornecimento pela licitante de serviço compatível em características, quantidades e prazos com o objeto do presente
edital.

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE

CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM

OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA (ART.18º, 81º, INCISO IV DA LEI

FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021).

A estimativa das quantidades para a contratação do objeto de aquisição de fardamento baseia-se na per capita por
aluno, desenvolvida a partir do senso escolar da Secretaria de Educação de Tianguá. Com um total de 15.357 alunos

beneficiados, a distribuição abrange diversas modalidades, incluindo creche, pré-escolar, ensino fundamental,
atendimento especializado e educação de jovens e adultos. A análise minuciosa das quantidades considerou as
particularidades de cada grupo, destacando-se os 2.656 alunos em tempo integral.

As memórias de cálculo e os documentos que respaldam essas estimativas estão disponíveis para consulta e
verificação, evidenciando a atenção às interdependências com outras contratações, visando alcançar economia de
escala, conforme preconizado pelo art. 18º, 81º, inciso IV da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E

JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR (ART.18º, 81º,
INCISO V DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021)

Considerando as demandas identificadas nesta análise, a resolução eficaz dessas necessidades requer a
contratação de uma empresa especializada cuja área de atuação esteja alinhada com o escopo pretendido.

Procedemos à análise de contratações semelhantes realizadas por outros órgãos e entidades, consultando
diferentes editais com o propósito de identificar eventuais metodologias, tecnologias ou inovações que pudessem
oferecer um melhor atendimento às exigências da Administração. Não foram identificadas variações substanciais na
execução do objeto, destacando-se que as diferenças observadas residem na modalidade de licitação aplicada,
conforme as normativas vigentes.

Desta forma, a aquisição dos materiais delineados no presente Estudo Técnico Preliminar apresenta-se como
um item frequentemente adquirido por órgãos públicos em todas as suas instâncias. Nesse contexto, verifica-se uma
extensa gama de empresas qualificadas e prontas para fornecer os materiais em questão, atendendo plenamente aos
requisitos estabelecidos no presente documento.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS,
DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE
ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO
DA LICITAÇÃO (ART.18º, 81º, INCISO VI DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021)

A análise de mercado foi realizada em conformidade com o procedimento administrativo de coleta de preços, proferida
pela Comissão de Compras, designadas especificamentea este fim.

Nos termos do Decreto Municipal n.º 21/2023, de 06 de junho de 2023, o procedimento de coleta de preços deve
obedecer a regramento específico no que tange as formalidades, meios, ordem e mecanismos de coleta, cabendo ao
setor de Compras e Serviços, a observância a estes procedimentos mínimos.

Deste modo, após o procedimento de coleta de preços, originou-se o mapa de preços ou orçamento de preços(anexo ao
presente estudo), apresentando-se, assim, a estimativa para o objeto, de modo que este será o parâmetro a ser seguido
parafins de limite do gasto e para balizamento quando do julgamento do certame.
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7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À

MANUTENÇÃOE À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO (ART.18º, 81º, INCISO VII DA LEI FEDERAL
N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021), conforme informações gerais a serem seguidas quanto ao procedimento:

7.1 SOLUÇÃO ADOTADA

| MODALIDADE Pregão Eletrônicopara Registro de Preços

TIPO Menor Preço

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Por Grupo/LOTE

MODO DE DISPUTA Aberto

FORMA DE FORNECIMENTO De forma fracionada, conforme demanda.

7.2. JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO ESCOLHIDO.

Quanto à divisão técnica dos grupos os itens foram reunidos em virtude dos mesmos guardarem compatibilidade
entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para a contratação dos serviços, de modo a manter a
competitividade necessária à disputa.

No objeto em tela caso fosse adotado o critério de julgamento por item geraria um número muito grande de
vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das atividades, pois as secretarias
solicitantes não contam com servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um elevado número de contratos. Desta
Feita optamos pelo critério de julgamento menor Preço por Grupo/Lote.

No que diz respeito ao princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa, individualizar a
contratação do aludido objeto sobrecarrega a administração pública e encarece o contrato final, haja vista também que
os licitantes possuem margem de negociação maior por estarem comercializando uma maior parcela (grupo) do objeto
licitado, dessa forma na divisão por grupo do objeto em tela há um grande ganho para a Administração na economia de
escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e consequentemente, numa redução de preços a
serem pagos pela Administração.

7.3. JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS.

O modelo de registro de preços foi escolhido por proporcionar flexibilidade, visto que as quantidades
necessárias de fardamentou escolar podem variar ao longo do tempo. A modalidade de registro permite ajustes conforme
a demanda, atendendo ao disposto no Artigo 3º do Decreto Federal Nº 11.462, de 31 de março de 2023.

A opção pela contratação por meio de registro de preços busca eficiência financeira, otimizando recursos
públicos. Além disso, a transparência é assegurada, promovendo a conformidade com as normativas legais vigentes,
contribuindo para uma gestão pública responsável e alinhada com o interesse público.
Em resumo,a descrição da necessidade da contratação destaca a importância estratégica dessa ação para atenderàs
demandas da Secretaria Municipal de Educação, promovendo eficiência, transparência e garantindo o fornecimento
contínuo de fardamentos e materiais essenciais para as atividades governamentais de Tianguá/CE.
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78. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART.18º, 81º, INCISO VIII DA LEI

FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021).

O parcelamento do presente objeto se demonstra viável haja vista que a natureza genérica do objeto e variação
de consumo ao longo do período demandado, tratando-se de itens os quais possuem necessidade frequente para O

consumo.

Importa frisar que o art. 40º da Lei Federal n.º 14.133/21 destacou tal possibilidade, consoante as seguintes
disposições:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e
observar o seguinte:
V - atendimento aosprincipios:
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;

Deste modo, o parcelamento é viável haja vista as demandas frequentes, contudo, em períodos diversos. Por

sua vez, torna-se economicamente vantajoso que seja realizado nesse formato, posto que as compras são realizadas de
acordo com a realidade momentânea do órgão, sem que seja necessário a formação de estoque, conservação, guarda,
dentre outros fatores, os quais implicam em gatos pela Administração ou na majoração final do preço contratado.

9. "DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS (ART.18º, 91º,
INCISO IX DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021)

O demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e melhor aproveitamento dos recursos
humanos, materiais e financeiros disponíveis é evidente ao analisarmos as respostas fornecidas anteriormente neste
chat. Ao integrar a estimativa das quantidades para a contratação, conforme o senso escolar da Secretaria de Educação
de Tianguá, com a previsão no Plano de Contratações Anual (PCA) para o exercício de 2024 e considerando a
justificativa embasada nos princípios constitucionais e legais, busca-se atender de maneira eficaz às demandas da Rede
Municipal de Ensino.

A aquisição de fardamentos escolares, devidamente fundamentada nas necessidades educacionais, não apenas
assegura o cumprimento das normativas legais e municipais, mas também propicia um ambiente escolar seguro e
favorável às condições de ensino. Além disso, ao realizar pesquisas de preços e comparativos orçamentários, a
administração municipal visa garantir a vantajosidade, economia e eficiência na contratação.

A padronização das cores, tecidos e produção por lotes, conforme detalhado nas respostas anteriores, contribui para a
minimização de divergências e otimização na entrega e distribuição dos fardamentos, promovendo uma gestão mais
eficiente dos recursos materiais. A personalização com o logotipo e cores da Prefeitura Municipal não só reforça a
identidade institucional, mas também contribui para a segurança dos estudantes ao identificá-los facilmente.

Dessa forma, o conjunto de ações planejadas, alinhadas ao PCA, à legislação vigente e aos princípios de
economicidade, evidencia o compromisso da administração em alcançar resultados efetivos, maximizando a utilização

dos recursos disponíveis e promovendo uma gestão pública eficiente e transparente.

10.PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO

CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA
FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (ART.18º, 81º, INCISO X DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL
DE 2021)
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As: providências adotadas pela Administração serão as de acompanhamento, gestão e fiscalização das eventuais
contratações decorrentes do registro de preços.

A Prefeitura Municipal de Tianguá/CE dispõe de normativa disciplinar as quais apresentam os direcionamentos da

competência e atividades as quais devem ser exercidas pelos servidores responsáveis pela fiscalização e gestão
contratual, bem como, regulamenta tais atribuições.

A Prefeitura Municipal de Tianguá também promove atividades e ações no sentido de capacitar ou atualizar os servidores
envolvidos no processo, de modo a propiciar mais qualificação desses servidores e minoração dos riscos envoltos a
relação contratual.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART.18º, 81º, INCISO XI)

Não há contratações correlatas ou interdependentes para o presente objeto de aquisição de fardamento escolar no
âmbito municipal. Este processo de contratação é autônomo e não está diretamente ligado a outras contratações que
possam influenciar ou serem influenciadas por sua execução. A aquisição de fardamento escolar é tratada de forma

independente, sem correlações significativas com outros contratos ou serviços no contexto municipal.

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS
REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA
PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL (ART.18º, 81º, INCISO XII)

Não se fez observar a existência de possíveis impactos ambientais, razão pela qual este item não será considerado no
planejamento.

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA

NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (ART.18º, 81º, INCISO XIII DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE

2021)

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita no presente estudo mostra-se possível
tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

14. JUSTIFICATIVAS:

O a) Justificativa quanto ao fornecimento contínuo:

A justificativa quanto ao fornecimento contínuo para a aquisição de fardamento escolar reside na necessidade de
assegurar uma oferta constante e regular dos uniformes necessários aos estudantes da Rede Municipal de Ensino. Ao

garantir um fornecimento contínuo, busca-se manter a padronização e a regularidade na distribuição dos fardamentos,
contribuindo para a identidade visual das instituições de ensino, promovendo a segurança dos estudantes e facilitando a
gestão escolar.

Além disso, o fornecimento continuo é fundamental para acompanhar o fluxo dinâmico de matrículas,
considerando a possibilidade de novas entradas de alunos ao longo do ano letivo. Dessa forma, a justificativa para o
fornecimento contínuo visa atender à demanda em constante evolução e proporcionar um ambiente escolar organizado e
coeso.

b) Justificativa quanto a adoção de critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações públicas.
Não seaplica. Não foram adotados critérios e práticas de sustentabilidade no presente procedimento.

c) Justificativa quanto a indicação de marcas ou modelo
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Para o presente objeto não foi feita a indicação de marcas específicas, haja vista não se tratar de procedimento o qual
decorre de padronização prévia, de pré-qualificação especifica ou de marcas pré-aprovadas pela Administração.

d) Justificativa quanto as amostras
A avaliação de amostras é uma das alternativas de que dispõe o gestor para assegurar a eficácia da contratação, pois, através dessa

“fase, é propiciado ao gestor o contato inicial com o produto/serviço a ser ofertado após a celebração do contrato. É através dessa
fase que o gestor poderá proceder a uma avaliação do produto ou a uma série de testes, no intuito de verificar o atendimento do item

cotado aos requisitos de qualidade, desempenho e, ainda, a especificação detalhada do objeto correspondente.
A exigência de amostras para avaliação, quando eficaz, poderia constituir-se em ganho de eficiência às compras do

município, posto que permite a avaliação mais apurada e a verificação tangível dos produtos/serviços a serem ofertados,
propiciando a escolha objetiva dos produtos/serviços ante as condições e especificações solicitadas no termo de
referência.

Nesse aspecto, sabemos que possibilidade de exigência de amostra encontra embasamento na Lei Federal n.º 14.133/21, onde
prevê:

Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência:
IV - de julgamento;
8 3º Desde que previsto no edital, na fase a que se refere o inciso IV do caput deste artigo, o
órgão ou entidade licitante poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar
análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de amostras,
exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse da
Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no termo de
referência ou no projeto básico.

A apresentação de amostras faz-se relevante, posto que é na fase de julgamento, ou seja, de escolha dos fornecedores
que se é possível realizar a mensuração de preços e produtos, logo, a Administração pode fazer a aferição qualitativa do
valor a ser empregado em determinada despesa, não levando em consideração apenas o critério de preços, o que por
muitas vezes gera ineficiência na execução contratual, ao passo que nem sempre o preço ofertado corresponde ou se
faz “jus” ao produto entregue pelo fornecedore recebido pela Administração.

A finalidade da amostra vai muito mais além do que um simples procedimento burocrático, não obstante permite a
Administração aferir a compatibilidade material entre o objeto ofertado pelo licitante e a solução hábil a satisfazer a real
necessidade prospectada pela Administração.

Deste modo, considerando a relevância dos procedimentos de amostragem para o objeto, bem como, sabendo da
necessidade de adoção de procedimentos para impulsionamento dos procedimentos relacionados aos produtos
mencionados, logo, fica justificada a apresentação de amostras dos produtos, desde que ultrapassada a fase de lances,
onde já se saibaolicitante o qual ofertou o menor valor, ou seja, já se sabeolicitante melhor classificado.

Portanto, considerando a previsão legal no ordenamento jurídico brasileiro, verificamos que se faz necessária a utilização
da fase de amostragem, conforme disposto no item 3, alinea “D” deste ETP, de modoaaferir a qualidade dos produtos
quando houver dúvidas, garantindo maior clareza no julgamento e maior eficiência na contratação, caso haja.

D) DAS XIGÊNCIAS DA AMOSTRAS:
E solicitada exigência das amostras, a entregar no gabinete da Secretaria de Educação, os aspectos avaliados pela
Comissão Avaliadora devem constar no edital, contendo os seguintes critérios para analise: qualidade do produto;
especificações dos termos do edital; compatibilidade; durabilidade; verificação se o produto atende com eficácia ao fim

que se destina; comparação custo x benefício, a fim de verificar a qualidade do material; verificação, através da utilização
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do material, se o mesmo tem rendimento adequado às necessidades da municipalidade.Com prazo de 48 horas para
apresentação das amostras, podendo esse prazo ser prorrogado mediante requerimento e devida justificativa, qual será
analisada pela secretaria, sujeita ao aceite ou não da prorrogação do prazo de entrega da amostra. Os resultados quanto
a análise da amostra apresentada, bem como as observações relativas a cada componente da amostra com indicativo de
aprovado, aprovado com ressalvas e reprovado, quando for o caso, constam no relatório individual de cada item avaliado

na amostra apresentada.

De acordo com a legislação mencionada, a Entidade Executora (EEx.) ou a Unidade Executora (UEx.) pode prever, no
edital de licitação ou na chamada pública, a apresentação de amostras pelo licitante classificado provisoriamente em
primeiro lugar. Essas amostras devem ser submetidas a análises necessárias imediatamente após a fase de
homologação.

A avaliação de amostras é uma ferramenta essencial para garantir a eficácia da contratação, permitindo ao gestor um
contato inicial com os produtos a serem fornecidos. Isso possibilita uma avaliação aprofundada do atendimento aos
requisitos de qualidade, desempenho e especificações detalhadas do objeto pretendido, conforme estabelecido pelo
nutricionista responsável da Secretaria de Educação.

A Lei Federal n.º 14.133/21 também respalda a exigência de amostras, prevendo, no Art. 17, IV, 83º, que o órgão ou
entidade licitante, desde que previsto no edital, pode realizar análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante
homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse da
Administração.

A apresentação de amostras é relevante, especialmente na fase de julgamento, pois possibilita a mensuração não
apenas dos preços, mas também da qualidade dos produtos. Isso evita ineficiências na execução contratual, uma vez
que o preço nem sempre reflete a qualidade do produto entregue.

A finalidade da amostra vai além de um procedimento burocrático, permitindo à Administração aferir a compatibilidade
material entre o objeto ofertado e a real necessidade dofardamento escolar. Considerando a importância dos
procedimentos de amostragem para o objeto em questão, a apresentação de amostras dos produtos, após a fase de

lances, é justificada para garantir a qualidade, transparência no julgamentoeeficiência na contratação.

e) Justificativa quanto a subcontratação
Não será admitida a subcontratação do objeto, haja vista que, considerando a natureza sintética do objeto, não haverá
ganho para o presente objeto em relação a eventual subcontratação, sobretudo, pela necessidade de fornecimento
constante, conforme demanda, o qual deverá se dar de forma direta aos órgãos interessados, garantindo um melhor
acompanhamento do objeto por parte da Administração e, por conseguinte, maior eficiência na contratação.

Entende-se que a subcontratação se mostra cabível quando o objeto a ser licitado requer execução complexa, de modo
que alguma fase/etapa exija a participação de terceiros no fornecimento, haja vista os princípios da especialização e da
concentração das atividades, o que não é o caso. Por esse motivo, fica vedada a subcontratação do objeto, ainda que
parcial.

A presente vedação encontra fundamento no 82º doart. 122 da Lei Federal n.14.133/21, qual seja:

Art. 122.
$ 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer condições
para a subcontratação.
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$ 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se
deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

Neste sentido, considerando a faculdade legale a justificativa acima apresentada, entendemos que a subcontratação em
questão não é viável e se torna uma boa opção para a administração.

f) Justificativa quanto a garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos possibilitados no artigo 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, haja vista a baixa complexidade do objeto, o vulto da licitação, a natureza de pronta-entrega.

9) Justificativa quanto a vedação de participação de consórcio
Justifica-se a vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio, haja
vista a plausibilidade da ampliação da competitividade, sobretudo, mediante a possibilidade de participação de empresas
de pequeno e médio porte, especialmente pelo objeto tratar-se de aquisição, ou seja, de objeto divisível, onde a
pluralidade de empresas pode ser facilmente utilizadas sem que haja a soma de capacidades para o mesmofim.

Outro ponto quanto a não complexidade do objeto, reforça-se pelas exigências técnicas postuladas no projeto
básico/termo de referência e, por conseguinte, neste edital, as quais limitaram, tão somente, as disposições constantes
da Lei, condições estas suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo
de possíveis licitantes individuais.

Ademais, entende-se que a ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra,
a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de
relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, o

que não é o caso.

Em outra vertente, com a atual definição postulada, a Administração visa aumentar o universo de possíveis
competidores, bem como, a plena satisfação de suas necessidades prospectadas.

h) Justificativa quanto a adoção do SRP:

A utilização do Sistema de Registro de Preços - SRP para o presente objeto é viável haja vista as aquisições de bens
com previsão de entregas parceladas, nos termos do Decreto Federal Nº 11.462, de 31 de março de 2023:

Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:
| - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações
permanentes ou frequentes;
Il - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas
ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de
horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;
Ill - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma
entidade, inclusive nas compras centralizadas;
IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio
de compra nacional ou da adesão de que trata o 8 2º do art. 32; ou

Av. Moisés Moita, 785 — Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 — Tianguá — Ceará — www tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20- CGF: 06.920.164-1 — Fone/Fax: (88) 3671-2288 / 3671-2888

Página 88 de 111

É



ag
DD unaeets jTanguá dó o

u Nm
V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração.

Por se tratar de bens com previsão de entregas parceladas/variáveis e definidas de acordo com a necessidade de
consumo que surge ao longo do exercício, logo, não havendo nesse momento, exatidão no quantitativo a ser
efetivamente contratado, o SRP se faz necessário, haja vista o claro enquadramento na hipótese do inciso Il do art. 3º do
Decreto Federal Nº 11.462/2023.

As compras parceladas ou progressivas são eficazes a Administração Pública, posto que não necessidade formação de
estoque por parte da Administração, além de evitar o ônus com a vigilância e a redução do risco de perda do objeto pela
validade em eventual armazenamento.

Quanto ao prazo, há a possibilidade de utilização de instrumento, qual seja a ata de registro de preços, a qual garantirá a
permanência fixa pelo período de 01 (um) ano, podendo, ainda, ser prorrogado por mais 01 (um) ano, nos seguintes
termos:

LEI N.º 14.133/21
Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

O SRP, segundo Marçal Justen Filho, “apresenta diversas virtudes, propiciando a redução de formalidades e a obtenção
de ganhos econômicos para a Administração Pública”. Tal o é que, diante de situação que se amolde às hipóteses
previstas no art. 3º do Regulamento, a adoção do Sistema de Registro de Preços constitui-se em verdadeira obrigação
para o gestor, devendo apresentar justificativa em caso de não adoção.

Outrossim, a adoção do Sistema de Registro de Preço possibilita o aumento na competitividade, porquanto possibilita a
participação das pequenas e médias empresas nas Licitações, levando em conta a possibilidade de parcelamento das
compras, obras e serviços a serem viabilizados, de modo que “a adoção do SRP determina, com absoluta certeza,
flagrante economia, além do ganho em agilidade e segurança, com pleno atendimento ao princípio da eficiência,
recentemente elevado a princípio constitucional da Administração Pública”. (BITTENCOURT, 20083, p. 48).

Por fim, outro ponto a que se merece destaque é o fato que de a utilização do SRP não vincula a necessidade de
existência de orçamento prévio por parte da Administração, posto que a garantia do preço será fixada pelo período de
vigência da ata e, somente em havendo necessidade, realizar-se-á a devida contratação específica.

Logo, entende-se queautilização do Sistema de Registro de Preço demonstra-se viável ao objeto.

15. RELAÇÃO DE ANEXOS:
a) Pesquisa de Preços Realizada pelo setor de Compras.
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